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Practical philosophy and pedagogy 

O artigo busca esboçar os contor­
nos gerais de um amplo projeto de 
pesquisa que o autor está desenvol­
vendo atualmente na Alemanha, 
onde se procura justificar a hipótese 
de um nexo adequado entre filosofia 
e pedagogia deve ser pensado a par­
tir do conceito de práxis, o qual pas­
sa a ser analisado em alguns dos 
pensadores mais eminentes da tradi­
ção ocidental, como Aristóteles, Kant 
e Schleiermacher. 
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Nota prévia 

Quando Dietrich Benner - o qual 
conheço desde que estudamos juntos 
filosofia na Universidade de Viena -
veio para a Universidade de Bonn 
como assistente científico de Josef 
Derholav para a cadeira de Filosofia e 
Pedagogia, começou entre nós um in­
tenso trabalho de cooperaçao. Tal tra­
balho consistiu, primeiramente, na 
apropriaçiío comum da tradiçao filosó­
fico-pedagógica, seguindo também, ao 
mesmo tempo, com a apresentação 
mútua de esboços próprios de uma 
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mesma fundamentação sistemática, co­
mentando-os criticamente e reescreven­
do-os, para deixá-los, finalmente, de 
lado e para começar novamente com 
outros projetos, de semelhante aborda­
gem pri nci pai. 

Quando folheio os esboços de proje­
to d0 ano de 1965, que, em parte, ainda 
estão disponíveis - com o título ambicio­
so de "Axiomática da filosofia" (julho de 
1965) ou "Projeto em comum de um sis­
tema" (setembro de 1965) ou "Funda­
mentação da pedagogia" (dezembro de 
1965), estou ainda hoje impressionado 
pela coragem despreocupada, mas tam­
bém pelo rigor sistemático com que nós 
entrávamos na discussão. 

Alguns desses projetos nós realiza­
mos em conjunto oi.., raelhor dito, co­
meçamos a realizá-los. Desse modo, fo­
ram publicados em 1967 e 1969 os dois 
primeiros volumes de nossos Prolegôme­
nos para a fundamentação da pedagogia, 1 os 
quais não puderam ser levados adiante 

somente porque depois de nossas habi­
litações, no ano de 1970, fomos inseri­
dos em lugares diferentes, num contex­
to de trabalho totalmente novo. Apesar 
disso, prosseguimos em nossas publica­
ções separadas com parte daquilo que 
outrora havíamos projetado. 3 Quando 
nos encontramos hoje, ainda constata­
mos o modo semelhante como tratáva­
mos e tratamos de problemas fundamen­
tais. 

Inteiramente relacionado com a tra­
dição de nossos esboços de projeto de 
mais de 35 anos atrás, dedico hoje esse 

texto, que se refere a problemas filosófi­
cos fundamentais da pedagogia e que se 
insere num projeto maior de pesquisa 
sobre "Filosofia prática como ponto de 
fundamentação da ética, da pedagogia e 
da política", ao aniversário de sessenta 
anos de Dietrich Benner. As referências 
aos trabalhos de Dietrich Benner são-me 
assim tão presentes que eu não pn ciso 
referi-las em separado. Também neu 
projeto, apresentado a seguir, não é nada 
mais do que um esboço. A partir di:,so e 
na seqüência renuncio às citações e no­
tas esclarecedoras. 

Introdução 

Nascida, originalmente, da coloc ição 
de problemas pedagógicos e políticns, a 
filosofia prática vê-se hoje restrita a Jma 
ética de condições abstrato-universais da 
comunicação e, sim ui taneamen te, de 
decisões-limite meramente individuais, 
na medida em que cada vez mais can1pos 

da prática social vêm sendo submissos a 
cálculos instrumentais e estratégicos, 
incluindo-se nesse processo também as 
áreas de pedagogia e da política, em 
detrimento de sua profissionalizaç io e 
institucionalização. Os fundamentos é·:icos 
e as perspectivas orientadoras da práxis 
social em suas formas de concreção da 
pedagogia e da política fogem, com sso, 
sempre mais da alçada da discussão de 
fundamentação da filosofia prática. 

Entretanto, os perigos que surgem do 
simples processo de desenvolvimt·nto 
instrumental e estratégico, goverm dos 
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té c n i co-c i e n t í fico-eco no mica mente, 
não podem ser ignorados. Sempre mais 
círculos amplos do âmbito familiar, 
cultural e religioso tornam-se vítimas da 
dominância da economia de mercado; 
sempre mais os recursos de circulações 
da vida natural são saqueados sem con­
sideração e os resíduos venenosos são 
transferidos como fardo às gerações fu­
turas; cada vez mais a convivência éti­
ca, enquanto medida referencial para a 
ação humana, é substituída por cálculos 
impostos de fora. 

Em relação à responsabilidade histó­
rica da ação humana, vale examinar no­
vamente a fundo a conexão ética inter­
na da práxis humana e, com isso, a éti­
ca, a pedagogia e a política como disci­
plinas que fazem parte de uma filosofia 
prática, para tornar fecunda a discussão 
posterior. 

Os fundamentos da 
filosofia prática 

Muito embora já existissem reflexões 
sobre filosofia prática antes de Sócrates, 
Platão e Aristóteles, foi com esses auto­
res que ela veio à tona para o centro das 
reflexões filosóficas, cm sua particula­
ridade, enquanto determinação da 
práxis ética de uma comunidade políti­
ca. Desde o começo, a pedagogia, a po­
lítica e a ética, que estão relacionadas 
incondicionalmente uma à outra, per­
tencem ao âmbito nuclear da filosofia 
prática. 

Já o Sócrates de Platão diferencia a 
práxis - e Aristóteles sistematizaria isso 
explicitamente-, enquanto ações huma­
nas relacionadas entre si, do fazer produ­
tor da poiesis, por um lado, e, por outro, do 
conhecer científico da Lheoria. Assim tam­
bém, o conhecimento prático (phronesis ), 
onde se trata do esclarecimento ético da 
ação humana - como fazer e orientação 
conscientes -, é delimitado tanto frente à 
episteme, a qual se refere ao conhecimen­
to teórico do dado (Seienden), como tam­
bém da techne, que orienta o produzir 
artístico (habilidoso)." 

O conhecimento ético não pode, por 
isso, ser visto como uma arte técnico-ha­
bilidosa nem ser aprendido como saber 
teórico, porque se refere àquelas decisões 
éticas de ação, primeiramente indivi­
duais, a serem tomadas a todo momen­
to por situações únicas da práxis. Tra­
ta-se no conhecimento prático, muito 
mais, de decisões de ação guiadas por 
um saber de orientação específico (doxa 
alethes) que a filosofia - ela própria es­
tando no primado da práxis - descobriu 
e levou adiante enquanto pretensões 
universais e válidas. 

O fundamento pragmático 

Sócrates [Xenofontes] e Aristóteles 

O Sócrates apresentado a nós por 
Xenofontes é um mestre dos costumes 
(da moralidade) que orienta a todos que 
lhe perguntam por um conselho e com 
quem ele se encontra no mercado (pra-
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ça pública), ou em qualquer outro lugar, 
a agirem virtuosamente. Que isso seja 
possível, Sócrates toma como inquestio­
nável, pois cada um teria acesso à ação 
virtuosa e precisaria, pura e simples­
mente, de instrução informativa. O que 
seja o virtuoso, ele não o deriva de al­
guns fins principais, tradicionalmente 
religiosos ou políticos. O virtuoso, cada 
um pode, por conhecimento, encontrar 
em si mesmo e confirmá-lo em sua ação. 
O Sócrates de Xenofontes procura supe­
rar a desorientação ou ausência de éti­
ca da Atenas de seu tempo através da 
formação ética da juventude que se re­
laciona com ele, para promover, assim, 
uma convivência ética ordenada na co­
m unidade política. Este Sócrates de 
Xenofontes ec«í inteiramente disposto 
a expor, através do diálogo, suas próprias 
avaliações da situação e para oferecer, 
também no diálogo, suas próprias con­
vicções enquanto sugestões e como aju­
da para tomada de decisão_ E1n sua pru­

dência ponderada, em sua fineza e inte­
gridade, assim como em sua amabilida­
de, ele se mostra superior a todos os 
outros "ensinadores" da moral. 5 

De aqui em diante, prossegue Aristó­
teles - não diretamente, senão através de 
sua crítica a Platão - ampliando essa 
concepção até um pragmatismo ético. 
Muito embora Aristóteles recuse ex­
pressamente uma fundamentação últi­
ma da ação moral baseada na idéia do 
bem no sentido de Platão, é-lhe viável 
trabalhar claramente a estrutura funda­
mental de reflexão da filosofia prática 

como esclarecimento da práxis já roali­
zada para orientação de uma práxi:; fu­
tura. Todo homem tende para uma vida 
boa em felicidade (eudaimonia), em.Jora 
esta ninguém, solitariamente, possa al­
cançar para si - tampouco o própri:i fi­
lósofo na ilha bem-aventurada da thioria 
pura-, pois cada um está em est1eita 
relação social e pode tornar-se fefü so­
mente nela. Por isso mesmo, a ética <'Stá, 
assim também como a pedagogia e a fi­
losofia, deitada na ciência política da 
filosofia prática. Os campos temáticcs da 
Ética a Nicômacos, que se transformam 
agora em centro reflexivo da disciplina 
da filosofia prática, são o domínio ceci­
dido (consciente e experienciado) das 
afecções na ação (doutrina da mesote;), a 
ação justa na polis (direito contratual e 
penal) e, finalmente, como o núdeo 
mediador de todos, a philia, o amor e a 
amizade em todas as relações sociais 
diretas, que é o fundamento moral _Jor­
tador de todas as ações éticas, pedagógi­

cas e políticas.6 

O ético reside na aspiração da [ ção 
humana mesma, embora ele não pnssa 
surgir sozinho, por si mesmo. Ele depen­
de, por isso, do exercício pedagógico ins­
truído e do fazer consciente do indivú!uo, 
assim como de uma impregnação políti­
ca conduzida e do enraizamento na Cllns­
tituição da polis. Assim como a ética, para 
sua realização em práxis moral, é reme­
tida incondicionalmente à pedagogia e à 
política, estas, por sua vez, devem estar 
fundidas novamente à ética, caso '1ão 
queiram degenerar-se em pura arte téc-
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nico-habilidosa. Finalmente, toda a filo­
sofia prática está diante do primado da 
práxis moral, que tem de aclará-la e de 
instruí-la. A Ética a Nicômacos, as Aulas 
sobre política e os fragmentos contidos 
nelas sobre a Paidéia levantam uma pre­
tensão moral que eles mesmos procuram 
esclarecer e, ao oferecer esses esclareci­
mentos, tais escritos realizam tarefas 
pedagógicas e políticas. 

A problemática de 
fundamentação 

Sócrates [jovem Platão] e Platão 

O novo caminho encontrado por 

Sócrates [Xenofontes] e desenvolvido 
depois por Aristóteles não é, de modo 
algum, ignorado pelo Sócrates de Platão 
e pelo próprio Platão, pois a problemá­
tica de fundamentação ver-se-á aprofun­
dada e ampliada. O Sócrates apresenta­
do por Platão em seus diálogos de juven­
tude sobre a virtude e em sua Apologia de 
Sócrates não se compreende como um 
ensinador da moral nem se dá por satis­
feito com um pragmatismo ético. Ele é, 
muito mais, o primeiro que procura fi­
losoficamente por uma fundamentação 
daquilo que é moral. 

Para Sócrates, é através de perguntas 
pedagógicas fundamentais que irrompe, 
primeiramente, o problema da formação 
moral do indivíduo, que vale como pres­
suposição de sua ação moral na polis. 
Assim é, por exemplo, a pergunta pela 
ensinabilidade da virtude (Protágoras, 

Ménon) ou pela determinação do senti­
do da virtude (Eutifi'ón, Laches, Cármides, 
Trasírnaco ), ou como também aquela sua 
delimitação da sofística puramente ló­
gica (Eutidemo) e da retórica simples­
mente persuasiva (Górgias). Finalmente, 
trata-se do problema - já sistematizado 
por Platão - de encontrar o conheci­
mento prático particular = Anamnesis 
(Ménon, Fédon), ou também daquela 
dependência (Angewiesenheit) necessária 
da juventude adolescente no sentido da 
condução pedagógica = maiêutica 
(Teetetos, siympósio). 

Trata-se, em todos os diálogos socrá­
ticos, da fundamentação e da determi­
nação da ação prático-moral, porém 
nenhum deles avança até uma resposta 
positiva. Tal resposta também não poll.e 
ser dada teoricamente, uma vez que cada 

homem só pode encontrar em si mesmo 
o conhecimento moral e deve preservá­
lo para si mesmo na ação. Para isso, pre­
cisa-se, porém, de uma instrução orien­
tadora, que se faz apresentar so1nente 

em diálogos pedagógico-morais. Essa 
práxis dialógica fundamenta-se, por sua 
vez, na comunidade ético-política, a 
qual necessita, ela mesma, estar funda­
da na práxis dialógica dos sujeitos agen­
tes entre si e ser assegurada por ela. 

Ainda que haja na virtude (araté), 
isto é, na ação prático-moral, segura­
mente, um momento do poder experi­
mentado - a lechne - assim como um 
momento do saber auto-reflexivo - a 
episteme -, seria devastador, no entanto, 

para as tarefas prático-morais se a virtu-
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de fosse designada positivamente como 
episteme ou teclme e, assim, fosse meca­
nizada e ensinável através da aquisição 
de saber e de um exercício. Porque a fi­
losofia - o diálogo filosófico - está ela 
mesma mediante o primado da práxis, 
o qual, aqui, é, antes de tudo, compre­
endido como pedagógico-moral. 

Exatamente por isso ela não pode 
chegar a nenhum resultado positivo 
dizível, senão proporcionar ao parceiro 
adolescente do diálogo a tarefa do en­
contrar-se a si mesmo e do experimen­
tar-se a si mesmo de modo prático-mo­
ral. Isso os diálogos socráticos procuram 
alcançar através do artifício do fim sem 
resultados do diálogo mesmo e, simul­
taneamente, mediante o apelo para não 
se afrouxar naquele processo do encon­
trar-se e do experimentar-se a si mesmo 
de modo prático-moral. Através disso, os 
diálogos socráticos tornam claro que se 
trata, no que diz respeito ao conhecimen­
to mora], de algo para a consciência 

(daimonion) que jamais pode ser a!Cança­
do pelas afirmações teóricas e que preci­
sa, mesmo assim, da formação conduzida 
pelo diálogo.7 

Para o Platão tardio prevalecem cada 
vez mais, como pano de fundo, questões 
políticas fundamentais sobre a morali­
dade. O segundo livro da República é o 
diálogo no qual Platão mesmo assinala 
a sua posição em relação aos diálogos 
socráticos. O primeiro livro é um diálo­
go tipicamente socrático (Ti·asímacos), o 
qual, como todo o diálogo socrático, ter­
mina negativamente. No segundo livro 

entram em cena então, como parcEiros 
do diálogo, os irmãos de Platão, 
Glaucon e Adimantos. Esses põem, :om 
precisão filosófica radical, exigências a 
Sócrates para que não permaneça, final­
mente, só em delimitações negativas e 
diga, positivamente, o que é a jus iça, 
enquanto virtude moral. Isso porque, 
caso Sócrates não procedesse positiva­
mente, ele não poderia refutar os a rgu­
men tos dos sofistas e dos retórico; de 
que se trataria na ação somente do êxi­
to cm relação a uma vida boa, em ve;; das 
virtudes morais. 

Com isso, o novo Sócrates, que rada 
mais é do que Platão mesmo, está dian­
te da pergunta última e irretrocedível de 
toda a filosofia prática, a saber: de ter de 
fundamentar positivamente o ético a 
partir do ético mesmo. Começa, d,~sse 
modo, a ascensão difícil e morosa para 
a idéia do bem, como ela é apresenl ada 
na República. Não se deve esperar que 
Platão afirme poder dizer agora, po úti­

vamente, o que seja a aretai, isto é, a vir­
tude moral. A idéia do bem também não 
é dizível teoricamente como um obieto 
de conhecimento científico ou cc mo 
uma habilidade técnica (techniiche 
Kunslfertigkeit), poieticamente exercitá­
vel. Mesmo assim, deveria existir um 
caminho filosófico ancorado na idéü. do 
bem, por meio do qual todas as virtu dcs 
morais pudessem ser aproximadas. 

Aquilo que Platão expõe na Repibli­
ca, narrativamente, como três onda~ de 
condições batendo-se contra nós, 1ào 
pode ser entendido como a imagem de 
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um Estado ideal realizável. Trata-se 
aqui, muito mais, de um exagero irôni­
co e polêmico com o qual Platão pro­
cura indicar para pmblémas fundamen­
tais da constituição política, problemas 
esses que são encobertos pela ideologia 
política existente. Em primeiro lugar, a 
justiça pode ser fundada numa repúbli­
ca (coletividade) somente quando o po­
der, até agora dominante da proprieda­
de privada, for rompido. Segundo, deve­
se abolir a posse sobre mulheres e crian-

. . 
ças para promover, com isso, a eqmpa-
ração entre homens e mulheres. 

Entretanto, tudo isso não conta tan­
to como a terceira onda de exigência, 
cuja realização é muito mais imprová­
vel do que as duas primeiras; ainda que 
se possa renunciar àquelas, jamais se 
poderá renunciar a essa terceira, quan­
do se trata de alcançar a concretização de 
uma comunidade política justa. Essa ter­
ceira onda diz respeito à famosa mal-afa­
mada exigência de que os filósofos devem 
se tornar reis, e estes devem ser filósofos, 
exigência essa que é o ponto crucial das 
afirmações políticas de Platão.8 

Por filósofos entende Platão não aque­
les que, antigamente, se autonomeavam 
como tais - e até hoje como tais se 
autonomeiam -, senão aqueles homens 
e mulheres que experimentavam uma 
periagoge, isto é, u1na transformaçao 
moral. Somente esses homens (filóso­
fos), formados moralmente, podem ser 
os governantes (reis) verdadeiros e jus­
tos. A improbabilidade política para a 
realização desse ideal não reside, segun-

do Platão, no fato de que poderiam exis­
tir homens e mulheres assim - para isso, 
precisa-se, na verdade, de um esforço 
pedagógico particular, mas inteiramen­
te possível - senão de que o povo jamais 
confiaria a tais homens morais uma 
ocupação de governo. Antes disso, o povo 
iria expulsá-los e, até mesmo, torturá­
los ou matá-los. 

Dirigimo-nos agora, entretanto, para 
as afirmações realmente filosófic : (Re­

pública, 6-7). Para poder avançar positi­
vamente em direção à idéia do bem, que 
é a última e, portanto, que fundamenta 
todas as outras idéias, Platão serve-se da 
linguagem da metáfora, a qual nós, en­
tretanto, õÓ ~ntendemos quando nos 

apresentamos a nós mesmos o seu con­
teúdo filosófico e moral. A periagoge 
exigida não é ncnhun1 conhecimento 
teórico de qualquer ser dado externo 
(dusseres Seienden), senão uma transfor­
mação para dentro, pois a idéia do bem 
não é outra coisa a não ser a pretensão 
do ético em si que cada um precisa sentir 
por si mesmo. Isso é exatamente o senti­
do da anamnesis, a doutrina da recordação 
de Platão (Ménon): cada um encontra em 
si mesmo a idéia do bem e, com ela, todas 
as outras idéias. 

Porém, com isso não é dito, de modo 
algum, que a idéia do bem seria algo so­
mente pessoa!, unica1ncnre meu. Justa­
mente ao contrário: ela é algo que, en­
quanto pretensão, evidencia-se a cada 
homem sem exceção - com isso, para que 
um conhecimento seja possível, ela é 
comparável ao sol que submete tudo à sua 
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luz a fim de possibilitar o saber e, ao mes­
mo tempo, doar o calor de modo tal que 
tudo nele possa crescer ao seu próprio jei­
to. Do mesmo modo, brilha em cada um 
a idéia do bem, que lhe deixa ver o senti­
do do ser-no-mundo e lhe ilumina sua 
tarefa específica no mundo, desde sempre 
prático-moral. 

Platão referiu-se mais uma vez, tan­
to no Simpósio como na Sétima carta, mas 
de modo diferenciado, à tarefa moral­
pedagógico-política da filosofia median­
te o primado da idéia do bem, recorren­
do à metáfora do eros pedagógico_ Assim 
como o eras, enquanto mediador, deve 
correr para cá e para lá entre o mundo 
da idéia contemplada e dos relaciona­
mentos terrestres miseráveis, também o 
filósofo deve procurar colaborar na tare­
fa infinita de deixar passar, pelo diálogo 
com o jovem interlocutor, a faísca que a 
idéia do bem pode incendiá-lo para trans­
mitir assim, de geração a geração, a pre­
tensão da ação moralmente virtuosa_ 
Como a idéia do bem pode arder em cada 
um somente por si mesmo, o filósofo 
não pode atiçar de outro modo a faísca 
dessa pretensão em seu interlocutor se­
não através do diálogo. Nesse sentido, a 
filosofia assemelha-se à arte de ser partei­
ra, a maiêutica (Teelelos), que, porém, ja­
mais pode tornar-se uma habilidade 
artesanal (handwerklichen Kunstferrigkeit), 
pois o diálogo revelador do ético que o fi­
lósofo tem a travar com aquele indivíduo 
na comunidade política é, a cada vez, in­
teiramente novo e único. 

Kant 

a legislação da razão prática pelo e 

para o homem (Fundamentação da 

metafísica dos costumes) 

Na Fundamentação da metafísic.1 dos 
costumes, Kant vincula-se direta me 1tc a 
Sócrates e Platão ao reunir, dialetica­
mente, a determinação da "boa von1 ade" 
(da ação virtuosa) a partir do con 1eci­
mento prático da lei moral e da de!Ermi­
nação das virtudes a partir da idé1 a do 
bem pela determinação da liberdad1' hu­
mana na e a partir da razão prática. Kant 
toma partido, decisivamente, por P .a tão 
e contra Aristóteles, pois cada tent niva 
de derivar a boa vontade moral da feli­
cidade instrumentaliza a moralidad: em 
vista de um determinado fim, seja como 
for realizável, e, com isso, instrumenta­
liza a própria idéia de uma boa Yida. 
Para Kant, no entanto, a boa vonlade 
pode ser determinada somente atravt's do 
querer o ·bem em si rnesmoJ isto é, a 

partir do respeito pela lei prático-rr oral 
enquanto bem moral. 

Kant, de modo infeliz, nomeia "de­
ver" a essa subordinação da von_ ade 
mediante a autolegislação da razão prá­
tico-moral. Com isso, ele ofereceu mo­
tivo para mal-entendidos que duram até 
hoje, porque esse conceito contém, na 
língua alemã, sempre o tom de "ordem". 
O que ele realmente pensa é uma dt:ter­
minação da vontade pelo conhecimen­
to prático da consciência - consciê 1cia 
que é um conceito que Kant conliece 
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somente no significado de remorso. A 
consciência é a instância do "imperati­
vo categórico" que se dirige a cada ho­
mem singular, c uma vontade, que o 
segue, é uma vontade que se decide so­
mente por razões de consciência, so­
mente por respeito diante da lei moral. 

Enquanto Kant progride, no primei­

ro parágrafo da Fundamentação da 
metafísica dos costumes, de Sócrates para 
Platão, identificando o fundamento de 
determinação do conhecimento prático 
no respeito pela idéia do bem, ele re­
gressa, no segundo parágrafo, de Platão 
para Sócrates. O que significa a idéia do 
bem, inteligível como imperativo cate­
górico, que se dirige a çada ho1ne1n na 
consciência de cada um? A idéia do bem 
que cada um pode ver em si mesmo atra­
vés de uma periagoge não é outra coisa do 
que a autolegislação da razão prática, da 
qual faz parte, irrenunciavelmente, todo 
o ser racional enquanto racional. 

A autolegislação da razão pode se de­
terminar somente enquanto fim em si 
mesmo, como um valor em si e para si 
mesmo. Desse modo, todo o ser racional 
jamais pode ser, de acordo com a idéia 
do fim em si mesmo, simplesmente 
relativizado como meio. Todo o homem, 
enquanto ser racional, encontra em sua 
razão prática mesma a referência para 
sua ação moral: "Age de tal modo que 
possas tomar a humanidade tanto em 
tua pessoa como na pessoa de qualquer 
outro sempre e simultaneamente como 
fim e jamais simplesmente como 
meio." 9 

O passo decisivo mediante o qual 
Kant vai além de Sócrates e Platão - cm 
que ele, embora não se afastando deles 
descobre, no entanto, a razão última de 
fundamentação - localiza-se no "tercei­
ro princípio prático", que é mediatizado 

pela determinação recíproca entre razão 
e vontade. Tal princípio é o da autodeter­

minação do homem pela e através da ra­
zão prática, o qual diz que a autonomia 
da vontade e a autonomia da razão deter­
minam-se reciprocamente uma à outra. 
A autonomia da vontade consiste em que 
o homem deve curvar-se somente a uma 
tal lei, da qual ele mesmo pode conceber­
se como legislador, ao passo que a auto­
nomia da razão compreende-:se, por seu 
lado, como ligada retroativamente à co­
laboração legisladora dos sujeitos agen­
tes entre si. 

"A necessidade prática [a lei moral -
a idéia do bem, W. S.-K.] [ ... ]repousa [ ... ] 
simplesmente no relacionamento de se­
res racionais entre si, no qual a vontade 
de um ser racional deve ser considerada 
sempre e simultaneamente como legisla­
dora, porque senão ele não poderia pen­
sar-se como fim em si mesmo." 10 E a digni­
dade da virtude moral "não é outra coisa 
senão a possibilidade que ela proporcio­
na ao ser racional de participar na legis­
lação universal, [ ... ] obedecendo somen­
te àquelas que ele dá-se a si mesmo e se­
gundo as quais as suas máximas podem 
pertencer a uma legislação universal (à 
qual ele ao mesmo tempo se sujeita)".11 

Esse princípio da autodeterminação 
moral é, naturalmente, também para 
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Kant, o princípio fundamental e a linha 
diretriz de toda a práxis pedagógica e 
política. 

A problemática fundamental 
na pedagogia 

O problema fundamental de toda a 
educação (Erziehung) e da formação 
(Bildung) já foi trabalhado por Platão 
através da sistematização da práxis 
dialógica de Sócrates e, desde então, per­
manece como fundamento de toda a 
pedagogia enquanto ciência prática. 
Todo o conhecimento - tanto o conhe­
cimento teórico das ciências como, e 
muito mais, o conhecimento prático da 
consciência - deve ser produzido pelo 
adolescente, pois tal conhecimento não 
lhe é implantado naturalmente nem 
pode ser introduzido nele pelo educador. 
A aporia dessa problemática Platão pa­
rafraseou metaforicamente na doutrina 
da anamnesis. 

O equivalente prático-filosófico da 
anamnesis é a metáfora da arte de ser par­
teira, a maiêulica de Sócrates. O adoles­
cente precisa, por um lado, da condução 
(Anleitung) através do educador; por ou­
tro, o educador pode trazer a luz somen­
te o que existe no adolescente e que o 
impele ao conhecimento. A mediação 
desses dois pensamentos Platão transcre­
veu na metáfora do eras pedagógico 
(Simpósio). O eras é em todo o homem o 
mediador inquieto entre as condições 
miseráveis da vida terrestre e as idéias 
orientadoras, cuja idéia do bem é a mais 

alta. O eras pedagógico significa, no en­
tanto, a tarefa a ser infinitamente assu­
mida pelo filósofo e que consiste em 
atiçar o conhecimento moral nas gera­
ções vindouras. Somente assim, a idéia 
da ação moral pode ser transmiticla à 
história humana e nela ser expand da. 

Educação para a maioridade 

Na modernidade, a problemá :ica 
fundamental trabalhada pela Antiguida­
de é, de novo, duplamente repensa d a e, 
com isso, de mais a mais, diferenciada: 
por um lado, a partir dos padrõe~ da 
educação, orientada para a meta de tor­
nar o adolescente autônomo (teorú da 
educação) e, por outro, a partir das jJre­
tensões de formação, referida à for na­
ção dos núcleos de pensamento do ~do­
lescente (teoria da formação). 

Diretamente vinculado ao Sócrates 
de Platão, Jean-Jacques Rousseau r'~to­
mou novamente no Emílio - ou sobre a 
educação (1762) essa problemática fun­
damental. Com o romance educacic na! 
fictício Emílio, o qual apresenta uma gran­
diosa crítica da sociedade, Rousseau quer 
mostrar ao mundo burguês de seu t.:m­
po que todo o homem pode ser educ ido 
para ser um homem emancipado (inde­
pendente) e moralmente autodeterni­
nado, qnando foram afastadas dele so­
mente as influências negativas da so1;ie­
dade alienada, decorrendo disso que 
todo o processo educacional, determina­
do em si mesmo, é orientado única e ex­
clnsivamente pelo fim do adolescente de 
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tornar-se homem (autônomo). 11 Por isso 
mesmo, Rousseau transfere ficticiamen­
te seu educando e seu educador Jean­
J acques para um ambiente livre da socie­
dade, para poder apresentar de tal modo 
o processo de vira-ser (de tornar-se) do 
Emílio, que compreende desde a idade 
de bebê até o último tornar-se indepen­
dente pelo casamento e pela profissão, 
possa ser seguido, por um lado, pelo 
educador, mas somente enquanto um 
processo planejado de acordos maiêuticos 
entre etapas e situaçôes de aprendiza­
gem e, por outro, pelo educando, mes­
mo como um processo de descobertas 
produtivas de conhecimentos. 

Desse modo, o Emílio de Rousseau 
realiza, fundamentalmente e sem exce­
ção, uma dialética do processo educacio­
nal. Por um lado, tudo deve partir da pró­
pria atividade do adolescente; por outro, 
isso não pode acontecer sem a condução 
planejada do educador, que, no entanto, 
jamais pode ser deformada numa deter­
minação estranha, pois, do contrário, 
perde-se o fim da educação de formar 
homens livres e auto-responsáveis. Isso 
exige do educador, simultaneamente, .de 
acordo com uma orientação consciente 
para esse fim, um conhecimento preciso 
do respectivo horizonte de experiência e 
de compreensão do adolescente, pois so­
mente assim ele pode, desde sempre de 
acordo com aquela auto-atividade, esti­
mular produtivamente o educando, em 
concordância com sua idade. 

O educador sabe de todas as etapas do 
processo educacional, mas não pode 

procurar transmiti-las em forma de li­
ção ao educando, se o se tornar homem 
emancipado é o fim a ser alcançado, pois 
o educando deve descobrir tudo como 
sendo seus próprios conhecimentos, 
para, determinado por eles, poder reali­
zar sua vida de modo independente. Com 
isso ficou indicado o caminho para a pe­
dagogia enquanto uma doutrina educacio­
nal prática. Friedrich Schleiermacher 
desenvolveu-o sistematicamente no qua­
dro de sua grandiosa doutrina moral de 
1812/1813, a qual seria realizável, segun­
do ele, por meio de duas ciências práticas 
dela derivadas, a saber, a pedagogia e a 
políticaB 

Sendo o princípio da maioridade 
uma vez reconhecido pela pedagogia 
como fio condutor da educação para um 
homem que se autodetermina moral­
mente, não se precisa mais do isolamen­
to artificial da educação frente à socie­
dade. Ao contrário, faz parte das tarefas 
do educador não só acompanhar apoian­
do e reagindo no desenvolvimento do 
educando, como também, do mesmo 
modo - até onde está em seu horizonte 
de tarefas e em seu poder-, interferir, 
por um lado, detendo e retardando as 
influências sociais existentes e, por 
outro, abrindo aos educandos os hori­
zontes de pretensão da vida social, para 
cuja 1noralizaçao eles deveriam se em­
penhar mais tarde. 

Schleiermacher desdobra aqui uma 
dialética polar muito complexa e cruza­
da entre si muitas vezes, que esclarece 
a práxis educacional como ponto de 



intersecção entre as realidades social e 
individual e os horizontes de pretensão. 
Preparado desse modo, dialeticamente 
Schleiermachcr desenvolve, no princi­
pal capítulo de sua Preleção Teoria da 

educação (1828), o processo educacional 

amplo como um processo interconecta­
do um no outro, tanto do tornar-se au­
tônomo dos educandos, quanto de um 
espaço de experiência e de pretensão 
sociais, crescentemente ampliado, que 
se estende da família, passando pelas 
escolas e universidades e chegando até 
o horizonte amplo da práxis social com 
seus diferentes "poderes de vida". 

Decisivo é para a Teoria da educação 
de Schleiermacher - e com isso ela se 
coloca inteiramente na tradição de Aris­
tóteles, Platão e Rousseau - o fato de que 
ela não se deixa reduzir a uma ciência 
nem empírica nem normativa, senão 
que se compreende como esclarecimen­
to de uma práxis experienciada pratica­
mente, do esclarecimento de uma práxis 
que vai na direção de uma práxis 
decisória. A cada experiência prática -
seja essa somente relacionada ao está­
gio de desenvolvimento do educando, 
seja ao ambiente social - pertence sem­
pre e, simultaneamente, também uma 
pretensão prática de reagir pedagogica­
mente, assim como, vice-versa, todas as 
perspectivas traçadas - sejam elas orien­
tadas somente aos educandos ou às ex­
pectativas sociais - devem estar relacio­
nadas sempre de novo à realidade con­
creta das situações de vida. Através do 
esclarecimento duplamente orientado, 

o educador é preparado para o diá ogo 
pedagógico com os educandos, sem 1ue, 
com isso, possam ou devam ser tirndas 
dele, científica ou praticamente, 1 uas 
decisões de práxis. 

J ohann Gottlieb Fichte e, ligado a 

ele, Friedrich Johannsen (1803) 14 traba­
lharam claramente o núcleo filosófico 
da problemática da educação. No con­
texto da problemática da liberdade " do 
reconhecimento do outro, Fichte mos­
tra claramente em seus Fundamento; do 
direito natural (1796) que somente pode­
mos reivindicar daquele que nos noco­
nheça em nossa liberdade" se nós mes­
mos o reconhecemos em sua liberdade. 
Dessa contribuição mútua da comuni­
dade moral segue para a educação, cc,mo 
processo de inserção do educando na co­
munidade moral, que esta última deve 
estar desde o começo sob o principie do 
"desafio para a auto-atividade liv1·e". 
Esse desafio começa com o nascimento 
de cada nova criança-homem e termina 
com o reconhecimento total de sua auto­
atividade livre na maioridade. 

Entretanto, o princípio do "des;1fio 
para a auto-atividade livre" reflete so­
mente um dos lados maiêuticos da i eo­
ria da educação. A problemática corres­
pondente a isso está na progressão fos 
horizontes de consciência e no experien­
ciar e no agir do educando. ConectanJo­
se de um modo puramente filosófico a 
Fichte, especialmente Schelling (Si.>ze­
ma do idealismo transcendental, ! SOC) e 
Hegel (Fenomenologia do espírito, 180'1) 16 

ofereceram aqui os mais diferenciados 
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projetos, os quais foram transformados 
pedagogicamente, primeiro, por Theodor 
Litt, Josef Derbolw e, finalmente, por 
Franz Fischer numa "Monadologia pe­
dagógica"." Trata-se aqui do fato de que 
o "desafio para a auto-atividade livre" 
experencia-se como uma concreção pe­
dagógica somente quando o educador 
sabe de que níveis precisa o educando, no 
sentido de proporcionar-lhe novos hori­
zontes de experiência e de decisão. 

A partir disso, necessita-se aqui de 
uma abertura filosófico-pedagógica dos 
níveis de consciência que o educando -
pedagogicamente introduzido para o 
seu tornar-se emancipado (independen­
te) - tem para percorrer. Seguramente, 
marcaram influência aqui conhecimen­
tos de psicologia do desenvolvimento c 
conhecimentos sociológicos referentes 
à juventude. Seria, no entanto, comple­
tamente errado querer derivar direta­
mente desses conhecimentos indicações 
pedagógicas de ação, pois uma tal instru­
mentalização do saber sobre o educan­
do ignoraria exatamente a práxis peda­
gógica como fundamentalmente dialó­
gica e não corresponderia ao conheci­
mento produtivo e à auto-atividade dos 
educandos, nem os promoveria. 

A formação dos núcleos 
de pensamento 

Enquanto a teoria da educação con­
centra-se nos padrões educacionais do 
educador sempre considerando a maio-

ridade a ser promovida no educando, a 
teoria da formação pergunta pelas di­
mensões e conteúdos dos conhecimen­
tos por meio dos quais o educando deve 
tornar-se uma personalidade livre. 

Já cem anos antes de Rousseau, J an 
Amos Komensky (Comenius) elevou a 
idéia da formação do homem (Pampaedia) 
à preocupação central de sua filosofia, a 
Pansophia. O questionamento aqui é, ini­
cialmente, outro, ainda que correspon­
dente à pergunta educacional. Aqui se 
parte do conhecimento da essência do 
mundo - o mundo das idéias de Platão 
- exigindo-se que a cada homem deva 
ser aberto tanto o conhecimento de sen­
tido teórico no contexto do mundo 
quanto das tarefas prático-morais do 
tornar-se homem. Todo o homem deve­
ria poder participar nos conhecimentos 
de sentido do mundo para, assim, poder 
agir de modo autodeterminado e singu­
larmente responsável. 18 

Omnes, omnia, omnino - "ensinar tudo 
a todos por completo" -, assim se chama 
a grande linha de pensamento da doutri­
na da formação de Komensky. Ensinar 
todos, "a juventude toda, ambos os sexos 
sem exceção" (Didactica magna, 1657) é 
uma idéia regulativa que, na verdade, até 
hoje não foi cumprida por completo, po­
rém cm favor da qual a luta continua. 
Todo o homem tem direito a uma forma­
ção universal de suas capacidades espiri­
tuais e ser habilitado à ação singularmen­
te responsável e moral. Somente uma tal 
formação de personalidades livres e total-
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mente responsáveis também livraria a 
humanidade, finalmente, das relações 
alienadas do presente, conduzindo-a para 
a paz, como acentua Komensky ao reagir 
contra os tempos bárbaros de trinta anos 
de guerra. 

"Ensinar tudo" é o grande pensamen­
to da formação que Komensky persegue 
desde sua obra filosófica principal, a 
Pansophia, até seus diversos estudos di­
dáticos. Com isso não é pensada, de 
modo algum, uma multiplicidade de 
conhecimentos, senão uma ciência en­
ciclopédica universal que procura resu­
mir os conhecimentos teóricos, morais 
e religiosos essenciais da humanidade -
uma pretensão enorme e, no entanto, 
uma exigência irrecusável se a humani­
dade quer sobreviver humanamente 
(Prodromus Pansophiae, 1637). 19 

A exigência de "ensinar por comple­
to" circunscreve as dimensões da postu­
ra didática. Trata-se, assim, formalmen­
te, de que tudo será ensinado a todos de 
acordo com sua idade e horizonte de ex­
periências, indicando um currículo em 
aspirai, o qual compreende desde a edu­
cação doméstica sobre a língua materna 
das crianças na idade pré-escolar e a es­
cola científica até a formação universi­
tária. Tal círculo deve possibilitar o exa­
me a fundo do problema da escolha do 
"tudo" para "todos" em círculos em si 
ampliados e deve procurar pô-los à dis­
posição nos materiais de aula. 

Johann Friedrich Herbart resgatou 
esse pensamento novamente, amplian­
do-o para uma teoria fenomenológica da 

formação, paralelamente à teoria da 1,du­
cação de Schleiermacher. A idéia funda­
mental de Herbart consiste em que a 
determinação do objetivo da pedag,)gia 
só pode, finalmente, ser derivada da de­
terminação do objetivo do tornar-se 
homem moral no mundo; seu pensa­
mento, po,·tanto, está assentado em es­
treita conexão com o contexto maio· da 
filosofia prática. Mais especificamente, 
a determinação do objetivo da pedago­
gia está na produção aberta, através dos 
núcleos temáticos, da personalidade 
moralmente formada do educando como 
um membro livre na comunidade no­
ra! dos homens (Pedagogia universal de­
rivada do fim da educação, 1806).20 

A partir disso, as formas de instrução 
deixam-se diferenciar fenomenolog[ca­
mente em suas possibilidades e tarefas 
considerando-se a determinação do ob­
jetivo da formação. Herbart diferencia, 
primeiro, a "formação dos núcleos de 
pensamento" do educando, que vi~ a à 
"variedade de seus interesses" e da "cul­
tura'', que serve à formação de "carátcres 
fortes de moralidade". A "formação dos 
núcleos de pensamento" é, por sua 1 rez, 
mediada por duas outras formas de 1 ns­
trução entre si relacionadas: o conJi,,ci­
mento essencial dirigido para os conhe­
cimentos teóricos e a participação illle­
lectual nas decisões práticas e nos acon­
tecimentos históricos. De acordo com 
seu princípio da "aula educadora", 
Herbart jamais tem em vista somerrte 
um puro saber instrumental, senão l!.m­
bém um conhecimento essencial do 
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mundo por me10 do qual se forma ao 
educando um núcleo de pensamento de 
interesses variados sobre o mundo na­
tural e social em que vive. Nas aulas de 
ciências naturais, não se trata, portan­
to, de um saber para a dominação técni­
ca da natureza, senão de um saber em 
conexão com a vida e, com isso, em co­
nexão com a responsabilidade que nós 
temos para com ela. Isso se torna ainda 
mais claro no âmbito fenomenal das 
aulas de ciências literárias e históricas, 
onde se tem a ver, segundo Herbart, sem­
pre com a participação intelectual nas 
decisões humanas e no acontecer histó­
rico social. 

O que a participação intelectual sem­
pre tem em vista precisa, porém, ainda 
da cultura exercitante e da autodiscipli­
na para tornar-se um experimentado 
"caráter forte de moralidade". "Fazer 
com que o educando se encontre a si 
mesmo" (Sobre a apresentação estética do 
mundo, 1804)21 é a linha diretriz de 10da 
a práxis pedagógica, cuja realização en­
contra-se na "individualidade do edu­
cando", da "idade viril", isto é, na pro­
va moral da "variedade de interesses" e 
do "caráter forte de moralidade" das di­
versas tarefas da práxis social. 

Antes de todos, os kantianos Paul 
Natorp, Jonas Cohn e, de um modo bem 
diferenciado, Richard Hõnigswald exa­
minaram a fundo, desenrolando filo­
soficamente essa meada da teoria da for­
mação. A determinação fundamental de 
toda a ação pedagógica é, como Hõnigswald 
formula, "aproximar a tradição metodica-

mente intencionada do conteúdo cultural 
científico e extracientíficos, dado em 
um presente às gerações seguintes atra­
vés da mediação do tempo"." A partir 
disso, trata-se, por um lado, "de fazer 
valer" às gerações seguintes os valores 
válidos de uma cultura através da edu­
cação social e institucionalizada, a fim 
de elas conseguirem também validade 
entre os sujeitos a serem educados, pois 
os valores válidos - sejam eles conheci­
mentos científicos ou desafios morais -
valem por si mesmos, exigindo de cada 
um reconhecimento incondicionado. Se 
o seu "fazer valer" às gerações seguintes 
não mais ocorre, justamente ali se des­
morona uma cultura. 

Isso é, entretanto, apenas um lado da 
problemática que logo a seguir deve 
agregar incondicionalmente o outro 
lado correlacionado: não há outros va­
lores válidos senão as execuções vivas de 
ação dos sujeitos enquanto portadores 
interagentes do contexto cultural. Os 
valores válidos não estão suspensos so­
bre a cultura, mas, sim, só têm existên­
cia nos sujeitos que os reconhecem. 
Disso resulta para a pedagogia a tarefa 
de formar personalidades livres como 
portadoras afeiçoadas de valores válidos. 

Essas determinações de tarefas opostas 
e, assim mesmo, correlacionadas da colo­
cação do problema pedagógico valem mais 
uma vez para concretizar, de modo claro, 
a posição do problema didático da forma­
ção dos núcleos de pensamento: a escola 
está diante da tarefa didático-sistemática 
de ter de transmitir aos alunos uma esco-
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lha concentrada de disciplinas e conteú­
dos de formação dos valores de validade 
científicos e extracientíficas. Não é sufi­
ciente, porém, ocupar-se somente com a 
sistemática da escolha de pensamentos, 
pois, do mesmo modo importante, é a per­
gunta pela concentrabilidade desses con­
teúdos no núcleo de pensamentos vividos 
dos alunos. 

A essa problemática sistemático-dia­
lética corresponde, ainda, uma posição de 
tarefas metódico-didáticas. O trabalho de 
formação tem de estar ligado, por um 
lado, ao horizonte de experiência e de 
decisão dos alunos para poder levar adi­
ante, de modo pedagógico determinado, 
o processo do compreender; por outro 
lado, essa problemática está comprome­
tida, ao mesmo tempo, com os passos e 
seqüências metodológicas do problema 
das disciplinas científicas e extracientí­
ficas. Somente nesse cruzamento, duas 
vezes duplicado do problema, a pedago­
gia faz justiça à s11a tarefa de formação 

frente aos futuros indivíduos e à subsis­
tência da cu! tura. 

A dialética do tornar-se 
humano 

O questionamento por meio do qual 
a modernidade vai além da antiguidade 
grega é a contribuição da educação e da 
formação para o tornar-se historicamen­
te humano do homem. Naturalmente, 
também Platão tematiza a conexão en­
tre pedagogia e história, mas somente no 
contexto da seqüência natural de gera-

ções, ao passo que não há principio 
moderno da pedagogia que não procure 
satisfazer, explícita ou implicitameílte, 
a pretensão pedagógica da "formação 
superior da humanidade". Isso é uma po­
sição fundamentalmente dialética do 
problema que já Kant esboça convincen­
temente: "O Homem deve tornar-se a si 
mesmo melhor, [ ... ] cultivar-se a si nes­
mo [ ... ]. A partir disso a educação é o 
maior problema e o mais difícel que çode 
ser dado ao homem. Pois conhecimento 
depende de educação e educação depen­
de, novamente, de conhecimento."2' 

Em traços rudes deixam-se diferen­
ciar três modelos da dialética do tornar­
se humano, os quais podem ser fixados 
nos pensadores Schleiermacher, Hegel e 
Marx e determinam, assim como antes, 
nosso atual pensar e agir pedagógico, mas 
também político. 

Para Schleiermacher, todas as ciên :ias 
estão num processo histórico inacabado 
e inacabável de comunicação e de práxis. 

Nele não há ponto de paradas, senão só 
regras de comunicação diferenciadas e 
aceitas no esclarecimento comum, que, 
por sua vez, têm sua regulação no e ue­
rer conhecer e no querer compreender 
em comum a realidade. Ética, pedagogia 
e política têm, no entanto, enquanto lis­
ciplinas práticas, uma referência explí­
cita ao futuro histórico, porque elas pro­
curam produzi-lo através de decisõe' de 
práxis por elas mesmas introduzida'. O 
regulativo ético-global comum disso é a 
idéia do bem, que não é nenhuma nor­
ma fixada por tempos históricos, poque 
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deve ser concretizada sempre de novo em 
discursos sociais. Somente o universal de 
seu caráter regulativo se deixa esclarecer: 
pedagogia e política estão comprometidas 
com a formação moral superior da huma­
nidade, na qual a pedagogia trata, primei­
ramente, da formação moral superior dos 
indivíduos, ao passo que a política trata da 
formação moral superior das organizações 
constituídas da convivência social. 

Schleiermacher acredita, entretanto 
- e isso é um pensamento aristotélico 
fundamental transformado na moderni­
dade-, que uma tendência evolucioná­
ria para a formação superior já está ine­
rente à determinação 'l'Oral da práxis 
hun1ana. A partir disso, precisar-se-ia 
somente do esclarecimento dos indiví­
duos sobre este núcleo moral de toda a 
práxis para que eles, então, pudessem 
levar adiante, também conscientemen­
te, essa moralização da práxis: 

Desse modo temos que orientar nossos olhos 
para a formação de uma tal teoria que na ver­
dade está sempre conectada ao existente, mas 
corresponde, ao mesmo tempo, também ao 
caminho natural, seguro e progressivo de de­
sen\·oJYimento. Quanto mais isso nos dá cer­
to, tanto menos devemos estar preocupados 
com a práxis, porque temos a convicção de 
que uma continuidade pura da práxis, que in­
clui simultaneamente em si mesma, porém, 
o desenvolvimento contínuo da teoria, resulta 
disso. ~4 

A vida burguesa das nações industriais 
ocidentais está cunhada, em ampla esca­
la, por esta autocompreensão dialética 
da formação superior humana. Em to­
dos os âmbitos da vida social - porém, 

antes de tudo, no âmbito da pedagogia, 
como observa criticamente Siegfried 
BernfelcF' -, acredita-se, inquestiona­
velmente, nas forças impulsionadoras 
internas da práxis humana. Exigir-se-ia 
apenas que os homens se tornem cons­
cientes dessa lógica interna da práxis, 
para, assim, poderem levá-la adiante de 
modo refletido. Todas as teorias evolu­
cionárias do progresso - a elas perten­
cem de modo bem particular as ciências 
do espírito hermenêuticas e as sociais 
pragn1áticas26 

- apostam, ingenuamente, 
nas forças positivas internas da práxis 
moral, pedagógica e política e reagem 
completamente indefesas contra todas as 
tendências negativas e as forças estrutu­
rais destrutivas que, entretanto, determi­
nam cada vez mais maciçamente o "desen­
volvimento histórico da humanidade. 

Na verdade, Hegel também designou 
a história como o "progresso na cons­
ciência da liberdade'',27 porém este pro­
gresso é um processo que se realiza pelo 
espírito absoluto às costas dos sujeitos 
agentes e que, por isso, não pode ser es­
colhido e levado adiante pelos indiví­
duos mesmos. De certo, Hegel conhece 
o fato de que a práxis histórico-social, 
de modo algum, é simplesmente um pro­
cesso evolutivo para o melhor moralmen­
te, senão porque está inteira e fundamen­
talmente metida em contradições e, mais 
ainda, está sendo levado adiante através 
dessas contradições mesmas. Os indiví­
duos só podem procurar compreender as 
contradições estruturais, por meio das 
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quais se realizam ações sociomorais, 
mas eles não podem superá-las funda­
mentalmente. 

Desse modo, a sociedade civil, por 
exemplo, é para Hegel a esfera da 
eticidade necessariamente cindida. Ela 
é, necessária e ineliminavelmente, de­
sunida porque na vida de trabalho cada 
agente persegue somente os seus interes­
ses particulares e, ainda assim, todos os 
agentes estão referidos ao universal, 
posto às suas costas, do sistema econô­
mico. Hegel não poupa esforços em ex­
pressar, sem disfarce, a realidade dessa 
desunião da sociedade civil: exatamen­
te lá onde a economia da sociedade ci­
vil encontra-se em processo rústico de 
crescimento. Isso leva a que, por um 
lado, "as riquezas excessivas se concen­
trem em poucas mãos [ ... ]" e, por outro, 
para que "cresça a dependência e a neces­
sidade da classe ligada ao trabalho" .28 

Exatamente esse conhecimento enco­
bre, entretanto, a possibilidade ineren­

te à sociedade civil de uma moralização, 
a qual, na verdade, jamais ajuda a supe­
rar a desunião da economia burguesa, 
mas ajuda a "encurtar e amenizar" as 
crises que retornam ciclicamente e as 
suas conseqüências para os homens. A 
possibilidade de, pelo menos, se alcan­
çar na sociedade civil cindida uma 
eticidade formada reside no processo 
histórico de formação, que é ele mesmo 
duplo. Formação como processo histó­
rico compreende, por um lado, a espe­
cialização do saber e a capacidade dos 
indivíduos sociais e, por outro, a forma-

ção de instituições sociais que pocem 
contrapor-se à desunião extrema atr<:lvés 

de medidas recíprocas d e seguranç< . 
Theodor Litt é o mais significa ivo 

dos teóricos da formação que estão d ire­
tamente ligados à dialética estrutura 1 de 
Hegel. 29 Também ele, de modo alg·1m, 
fecha os olhos diante das contradiçõ's e 
da desunião alienada do presente, conce­
bendo-os como fundamentalmente insu­
peráveis. Elas só podem ser atenuadas 
pelos esforços de formação e serem 
retidas a limites suportáveis. A supen ção 
não ocorre, historicamente, como err.an­
cipação da alienação, senão estrutural­
mente em uma esfera espiritual mais 
alta, que será alcançada, segundo Litt, 
pela consciência filosófico-reflexiva da­
queles que aprendera11; a dominar e a 
suportar os conflitos internos e extenos, 
fundamentalmente insuperáveis. 

Diferentemente de Hegel, Marx par­
te da idéia de que as contradições ~ue 
dominam a nossa realidade social são 

fundamentalmente elimináveis, poque 
não estão presas, por princípio, à pr:íxis 
humana senão resultam da natural: da­
de até hoje inconsciente do desenvclvi­
mento social e da determinação. de for­
mas produzidas inconscientemente pela 
práxis social. 

Marx critica em Hegel o fato de ,este 
ter hipostasiado a história em um pro­
cesso do espírito absoluto, para o q Jal, 
por isso, todas as figuras do real e da 
práxis humana tornam-se somente :no­
mentos de seu vir-a-ser para-si-me~mo 
(Zu-sich-selber-Kommens). Ma:·x rec1 pe-
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ra a filosofia da práxis - com isso ligan­
do-se indiretamente a Schleiermacher -
no horizonte dos homens que agem his­
tórico-wcialmente. A subjetividade do 
compreender do mundo localiza-se em 
nenhuma outra parte a não ser nos sujei­
tos prático-agentes e humanos. Porém, de 
modo diferente a Schleiermacher, Marx 
segura-se, expressamente com Hegel, 
numa dialética processual que, para ele 
- ligada na subjetividade dos homens 
prático-agentes -, não é uma dialética 
estrutural do espírito absoluto, senão 
uma dialética histórica, prático-huma­
nitária. Com base nisso Marx entende o 
"tornar-se sujeito da substância", em 
oposição a I-Iegel, como o se tornar his­
tórico dos sujeitos humanos agindo em 
sociedade e no processo histórico-real da 
práxis social. E, por isso, as contradições 
sociais podem, por princípio, ser supera­
das, segundo ele, pelos homens, que se 
tornam conscientes pela práxis revoluci­
onária e solidária dessas contradições.311 

Para não se tomar, entretanto, as con­
tradições incontroversas indicadas 
como dados imanentes ao sistema, a 
análise dialética da práxis deve avançar 
profundamente na base econômica de 
nossa vida atual e estar preparada para 
colocá-la criticamente em questão. O 
objetivo desta análise crítica é que os 
homens se tornem conscientes das con­
tradições de sua vida social, isto é, da 
ameaça à sua existência histórica, para 
transformá-las radicaJmente e, com 
isso, começar tão logo a tomar cm suas 

mãos, consciente e solidariamente, en­
quanto sujeitos em associação livre, sua 
práxis social e sua história. 

A teoria da formação de Heinz 
J oachim Heydorn vincula-se aqui a esse 
objetivo. Formação é compreendida, fun­
damentalmente, como o projeto que po­
deria superar dialético-historicamente a 
determinação alienada das relações de 
domínio, porém ela pode muito bem fra­
cassar: "A história do homem pode ter­
minar com sua própria destruição, com 
sua mutilação psíquica ou física." 31 Em 
uma extensão como antes jamais vista, o 
sistema de dominação dos Estados indus­
triais modernos apodera-se também do 
processo de formação, transformando-o 
em instrumento para assegurar a domi­
nação. E, no entanto, reside na formação, 
também jamais como antes, a potência de 
um descobrir crítico pelos homens das 
conexões alienadoras da produção. 

Com isso é dada uma pressuposição 
de sua transformação revolucionária. A 
superação das contradições que se acen­
tuam em todos os âmbitos da vida não 
pode ser esperada do sistema, mas "é a 
tarefa ativa dos homens" que se torna­
ram conscientes de sua alienação. Tal 
tarefa não pode ser vencida sem forma­
ção (educação), mas não uma formação 
isolada. A transformação dos relaciona­
mentos é coisa de ações decididas de su­
jeitos emancipados e unidos: "A condi­
ção histórica é revolucionária [ ... ]. A 
formação é o revolucionar alçado e sem 
limites dos hoinens." 32 
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Abstract 

The article seeks to sketch the gene­
ral contours of a broad research project 
which the author is currently developing 
in Germany, where one tries to justify 
thc hypothesis of a suitable nexus 
between philosophy and pedagogy must 
be thought from a praxis concept, which 
is analyzed in some of the most 
prominent thinkers of the western 
tradition, such as Aristotle, Kant and 
Schleiermacher. 
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